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Resumo: Partindo da análise do direito fundamental social à previdência, este trabalho tem 

com propósito compreender a participação da pessoa idosa aposentada ainda atuante no 

mercado de trabalho. Desse modo, foram colhidos relatos de pessoas que moram no centro da 

cidade de Caicó/RN, nas quais apontaram como motivos para ainda estarem trabalhando, 

como a necessidade financeira; a ocupação diária que a faz se sentir realizada e útil no 

ambiente de trabalho; o auxílio para prevenção de doenças, por exemplo, a depressão; dentre 

outros aspectos. A metodologia utilizada neste trabalho aborda tanto o estudo doutrinário 

como documental, além da abordagem de um caso específico relatado por uma pessoa, que 

mesmo aposentada, opta por permanecer na atividade laboral pelos motivos citados 

anteriormente. Assim, busca-se, compreender as condições determinantes para que algumas 

pessoas idosas ainda estejam no mercado de trabalho, com recorte prático realizado na cidade 

de Caicó/RN, inclusive analisando a estrutura da Previdência Social como um direito posto 

para todos que está previsto no art. 6º, da Constituição Federal de 1988, os seus vários 

regimes e seu papel na efetividade dos benefícios do sistema de seguro social, como na 

prevenção e proteção dos direitos da pessoa idosa. 
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Abstract: Starting from the analysis of the fundamental social right to social security, this 

work aims to understand the participation of retired elderly people still active in the labor 
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market. Thus, reports were collected from people living in the center of the city of Caicó/ RN, 

in which they pointed out as reasons to still be working, such as financial need; the daily 

occupation that makes her feel fulfilled and useful in the work environment; aid for disease 

prevention, for example, depression; among other aspects. The methodology used in this work 

addresses both the doctrinal and documentary study, besides the approach of a specific case 

reported by a person, who even retired, opts to remain in the work activity for the reasons 

previously mentioned. Thus, it is sought to understand the determining conditions for some 

older people still to be in the labor market, with a practical cut in the city of Caicó/RN, 

including analyzing the structure of Social Security as a put right for all that is foreseen in the 

art. 6 of the Federal Constitution of 1988, its various regimes and their role in the 

effectiveness of the benefits of the social insurance system, as in the prevention and protection 

of the rights of the elderly. 
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Introdução 

A priori, a Previdência Social ou seguro social é um programa de seguro público que 

oferece proteção contra inúmeros riscos econômicos, como a perda de rendimentos por 

doença, velhice ou desemprego. Vale ressaltar que, aquela é administrada pelo Governo, 

sobretudo pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social e as políticas referentes a essa 

área são executadas pela autarquia federal: Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). Ela é 

regulamentada pela Lei n. 8.213/1991, na qual dispõe sobre os planos de benefícios da 

Previdência Social e outras providências. 

As principais características da Previdência Social como os benefícios, requisitos de 

elegibilidade e outros aspectos do programa são definidos por lei; há a provisão explícita das 

receitas e das despesas do programa; é financiado por impostos ou prêmios pagos pelos 

participantes ou em seu nome (embora fontes adicionais de financiamento possam ser 

fornecidas também); e o programa atende a uma população definida com sua participação 

compulsória ou o subsídio ou as garantias oferecidas fazem com que a maioria das pessoas 

elegíveis optem por participar. 

Ademais, o direito à previdência social é normatizado pelo art. 6º, da Constituição 

Federal de 1988 como um direito social no Brasil, definido no rol de Direitos e Garantias 

Fundamentais, garantindo renda não inferior ao salário mínimo para o trabalhador ou 

contribuinte e seus familiares nas situações normatizada no art. 201º, da Constituição Federal:  

“Art. 201. A previdência social será organizada sob a 

forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
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filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 

equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da 

lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998). 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e 

idade avançada; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à 

gestante; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

20, de 1998)  

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego 

involuntário; (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os 

dependentes dos segurados de baixa renda; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao 

cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o 

disposto no § 2º. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998)”. 

Dessa forma, ao que se refere à pessoa idosa, se torna claro que ela está acobertada 

pela previdência social em torno da legislação constitucional em função de sua idade 

avançada, sendo o critério etário utilizado para dispor este direito, pois como bem pontua o 

Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), a pessoa idosa é aquela que possui 60 anos ou mais, 

conforme o art. 1º, do mencionado Estatuto. 

Diante disso, a pessoa idosa pode participar da previdência social por meio dos 3 (três) 

regimes que aquela se organiza: regime geral (com caráter contributivo e filiação obrigatória); 

regime próprio (para servidores públicos, exceto empregados das empresas públicas, agente 

políticos, servidores temporários e detentores de cargos de confiança) e regime complementar 

(é o regime facultativo, sendo organizado de forma autônoma). 

Assim, ao estar inserido em um dos regimes que a Previdência Social dispõe, supõe-se 

que a pessoa idosa não deveria estar exercendo uma atividade laboral, para que 

posteriormente faça jus a uma aposentadoria que substitua o seu trabalho e, sua sobrevivência, 

além de seus familiares. Agora, ao que consiste na aposentadoria, ela pode ser definida como 

o afastamento remunerado que um trabalhador faz de suas atividades após o cumprimento de 
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uma série de requisitos estabelecidos para que ele possa gozar dos benefícios da previdência 

social e/ou privada, sendo esta o objeto de estudo do direito previdenciário. 

Materiais e métodos  

Tendo em vista os objetivos deste projeto, foi realizado um estudo, especialmente sob 

o ponto de vista dos autores Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari, em sua 

obra Manual de direito previdenciário, acerca da estrutura geral do direito previdenciário 

brasileiro. Foram considerados os resultados obtidos a partir de pesquisas realizadas pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em relação aos dados econômicos ligados 

à pessoa idosa no Brasil. Também foram colhidos e analisados pelas autoras, durante o mês de 

abril de 2018, dados socioeconômicos, bem como informações acerca da ocupação, 

escolaridade e outros dados relativos às pessoas idosas residentes no centro da cidade de 

Caicó, especialmente na microárea denominada “Acampamento”, a partir do cadastro 

domiciliar e individual da Atenção Básica do SUS, realizados pelo agente comunitário de 

saúde correspondente da Unidade Básica de Saúde Silvino Dantas, localizada no mesmo 

bairro. Além disso, foi colhido, por parte de uma das autoras deste trabalho, o relato da 

experiência de um desses idosos, por meio de indagações relativas às suas informações 

sociodemográficas, bem como a respeito da dinâmica e dos desafios presentes no cotidiano de 

uma pessoa idosa aposentada, em sua residência no centro da cidade de Caicó, no dia 16 de 

abril do corrente ano. 

Resultados e Conclusões 

Existem várias contradições no exercício da aposentadoria, nas quais pessoas idosas 

não possuem condições de se manterem bem como a sua família em torno do benefício, ao 

qual pertence à pessoa idosa. Como é o caso, do relato prestado por um senhor que atua como 

assessor sindical no município de Caicó/ RN, no qual mencionou que a aposentadoria não é 

suficiente para arcar com gastos pessoais de forma satisfatória, como: alimentação, moradia, 

remédios, lazer, dentre outros aspectos, mas ao mesmo que escolheu continuar trabalhando, 

porque se sentir útil, pois até mesmo poderia se tornar depressivo se permanecesse em casa 

como é a proposto pela Previdência Social ao retirar o trabalhador do mercado. 

Nessa perspectiva, depreende-se que a pessoa idosa não tem como abarcar com suas 

despesas tendo em vista a insuficiência de sua aposentadoria e, também pela deficiência do 

Estado em não proporcionar atividades ou meios para que o aposentado se ocupe para que 



haja a reinserção na sociedade. E, este resultado pôde ser constatado por meio da metodologia 

ao fazer uma análise do material pertinente na área como o estudo de caso, no qual uma 

pessoa idosa relatou os motivos que a faziam continuar no mercado de trabalho, tendo em 

visto a remuneração recebida, bem como as relações interpessoais que podem surgir ao se 

inserir no mercado de trabalho, fazendo com que haja uma distração ou até divertimento 

diário, influenciando assim em sua saúde, influenciando na prevenção contra o mal do século: 

a depressão. 

Referências: 

BRASIL, Constituição Federal. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 

01 mai. 2018.   

BRASIL, Estatuto do Idoso. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm>. Acesso em: 01 mai. 2018. 

BRASIL, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Disponível 

em:<http://www.ipea.gov.br/portal/>. Acesso em: 01 mai. 2018. 

BRASIL, Lei da Previdência Social. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm>. Acesso em: 01 mai. 2018. 

BRASIL, Secretaria de Previdência. Ministério da Fazenda. 

<http://www.previdencia.gov.br/perguntas-frequentes/previdencia-social/>. Acesso em: 01 

mai. 2018 

CAIRO JR., José. Curso de direito do trabalho / José Cairo Jr. – 13. ed. rev. e atual. – 

Salvador: Ed. JusPodivm, 2017. 

CASTRO, Carlos Alberto Pereira de. Manual de direito previdenciário / Carlos Alberto 

Pereira de Castro, João Batista Lazzari. – 20. ed. rev., atual. e ampl. – Rio de Janeiro: 

Forense, 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm
http://www.ipea.gov.br/portal/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm
http://www.previdencia.gov.br/perguntas-frequentes/previdencia-social/

